
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 365.684 - SC (2013/0211584-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ÁLVARO TOMAZI 
ADVOGADO : HERCÍLIO SCHMIDT 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
BRASIL TELECOM. INCORPORAÇÃO DA TELESC. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. MANUTENÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 365.684 - SC (2013/0211584-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ÁLVARO TOMAZI 
ADVOGADO : HERCÍLIO SCHMIDT 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, nos 

termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC. NORMA CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. MANUTENÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA 
TELESC. LEGITIMIDADE PASSIVA DA BRASIL TELECOM. 

AGRAVO DESPROVIDO (fl. 308).

Nas razões recursais, a parte agravante sustenta que

é de se aplicar, na espécie, o artigo 3° do Código de Processo Civil, 
posto que qualquer interessado dispunha de 90 (noventa) dias para 
opor-se à cisão parcial, por força do parágrafo único do artigo 233 da 
Lei das Sociedades por Ações, e, como não o fez no prazo estipulado 
pela lei, torna-se evidente que a demandada deve ser a TELEBRÁS, 
consoante estipulado no Edital que exclui a solidariedade entre a 
sociedade cindida e a Recorrente.
(...)
Ainda, as alegadas aplicações das Súmulas 07 e 83 do STJ, não 
procedem, eis a matéria suscitada no recurso especial pode ser 
analisada sem que seja obrigatório o exame fático-probatório.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 365.684 - SC (2013/0211584-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor.

Com efeito, quanto à infringência do art. 3º do CPC, alegando sua 

ilegitimidade passiva, incide à espécie o Enunciado nº 83/STJ, tendo em vista 

que o tribunal de origem decidiu em conformidade com o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a Brasil Telecom S/A tem 

legitimidade passiva para responder pela complementação acionária oriunda de 

contrato de participação financeira decorrente da aquisição de linha telefônica, 

tendo em vista ser a sucessora, por incorporação, da TELESC.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO DE LINHA 
TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. APLICAÇÃO.
1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora 
de serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo 
passivo da lide, devendo responder pelas obrigações assumidas no 
contrato de participação financeira firmado entre a sociedade 
empresária sucedida e a parte demandante.
2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na 
hipótese de recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.
3. Agravo regimental desprovido. Aplicação de multa de 5% sobre o 
valor corrigido da causa.
(AgRg no Ag 1280931/SC, 4ª Turma, Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJe 01/02/2011)
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RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C DO CPC. BRASIL TELECOM.  INCORPORAÇÃO DA 
TELESC. EXTINÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA 
INCORPORADA. DIREITOS E OBRIGAÇÕES TRANSMITIDOS À 
INCORPORADORA. BRASIL TELECOM TORNOU-SE SUBSTITUTA, 
POR INCORPORAÇÃO, DA TELESC. LEGITIMIDADE PASSIVA 
RECONHECIDA. CONSOLIDAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA SOBRE A 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES DECORRENTE DE CONTRATO 
DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 1. Para fins do art. 543-C do 
CPC:
1.1. A sucessão, por incorporação, de empresas, determina a extinção 
da personalidade jurídica da incorporada, com a transmissão de seus 
direitos e obrigações à incorporadora.
1.2. Legitimidade passiva da Brasil Telecom S/A para responder pelos 
atos praticados pela Telesc, quanto a credores cujo título não tiver sido 
constituído até o ato de incorporação, independentemente de se referir 
a obrigações anteriores, ante a sucessão empresarial.
2. Situação análoga à apreciada pela Segunda Seção desta Corte no 
julgamento de recurso repetitivo atinente à sucessão da Companhia 
Riograndense de Telecomunicações (CRT) pela Brasil Telecom (REsp. 
1.034.255/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 2ª Seção, j. 
28/04/2010, DJe 11/05/2010). 
3. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp 1.322.624/SC, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/6/2013, DJe 
25/6/2013)

Extrai-se deste último julgado, os seguintes fundamentos, que ora 

transcrevo:

Esclareça-se que Telebrás, após a privatização, veio a ser cindida 
parcialmente, mantendo sua existência jurídica, mas constituindo 
outras sociedades com parcelas de seu patrimônio. 
Com a cisão e as alterações societárias posteriores, o controle da Telesc 
passou a ser exercido pela Brasil Telecom Participações S/A.
Por causa da cisão da Telebrás e do controle que ela exercia sobre a  
Telesc, sustenta a ora recorrente que a legitimidade para responder 
pela complementação de ações seria exclusivamente da Telebrás, 
alegando, assim, a sua ilegitimidade passiva "ad causam", que é a tese 
central do presente recurso especial.
(...)
A possibilidade de responsabilidade exclusiva da companhia cindida 
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pelas obrigações anteriores à cisão está prevista na Lei 6.404/76 nos 
seguintes termos:

Art. 233. Na cisão com extinção da companhia cindida, as 
sociedades que absorverem parcelas do seu patrimônio 
responderão solidariamente pelas obrigações da companhia 
extinta. A companhia cindida que subsistir e as que absorverem 
parcelas do seu patrimônio responderão solidariamente pelas 
obrigações da primeira anteriores à cisão.
Parágrafo único. O ato de cisão parcial poderá estipular que as 
sociedades que absorverem parcelas do patrimônio da companhia 
cindida serão responsáveis apenas pelas obrigações que lhes forem 
transferidas, sem solidariedade entre si ou com a companhia 
cindida, mas, nesse caso, qualquer credor anterior poderá se opor 
à estipulação, em relação ao seu crédito, desde que notifique a 
sociedade no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da 
publicação dos atos da cisão. (sem grifos no original)

Porém, segundo o entendimento desta Corte, a limitação de 
responsabilidade no ato de cisão não abrange os créditos ainda não 
constituídos.
Nesse sentido, colacionam-se os seguintes julgados:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CISÃO PARCIAL 
DA COMPANHIA-RÉ. REQUERIMENTO DE CITAÇÃO DA 
SUCESSORA. APURAÇÃO DA RESPONSABILIDADE. DECISÃO 
QUE SE CONFUNDE COM O MÉRITO. ACÓRDÃO QUE EXCLUI A 
EMPRESA QUE ADQUIRIU O PATRIMÔNIO CINDIDO. EQUÍVOCO. 
REFORMA.
1. Na cisão parcial, a companhia que adquire o patrimônio da cindida 
sucede-a, por disposição de lei, nos direitos e obrigações. Essa sucessão 
se dá quanto aos direitos e obrigações mencionados no ato da cisão, em 
caso de cisão parcial, ou na proporção dos patrimônios transferidos 
mesmo sobre atos não relacionados, na hipótese de cisão com extinção.
2. Apurar se a hipótese é de cisão parcial ou cisão com extinção, bem 
como verificar se a obrigação pleiteada no processo está incluída no 
bojo do patrimônio transferido, é matéria de mérito que deve ser 
apreciada pelo juízo no momento da prolação da sentença.
3. O STJ vem se posicionando no sentido de considerar insubsistente a 
cláusula de exclusão de solidariedade aposta no instrumento de cisão, 
nos termos do art. 233, §1º, da Lei das S/A, quanto a credores cujo 
título não tiver sido constituído até o ato de cisão, independentemente 
de se referir a obrigações anteriores.
4. A sucessão disposta na Lei das Sociedades Anônimas quanto às 
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obrigações relacionadas ao patrimônio transferido comporta-se, quanto 
ao processo, da mesma forma que a alienação do objeto litigioso, de 
modo que não se pode opor à inclusão da sucessora no pólo passivo o 
princípio da estabilidade da demanda.
5. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1.294.960/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 26/04/2012, sem 
grifos no original) 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. PLANO CRUZADO. PORTARIAS 38 E 
45/86 DO EXTINTO DNAEE. RESTITUIÇÃO. CEEE. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM. CISÃO PARCIAL. ATO JURÍDICO 
REALIZADO ANTES DA CISÃO, CUJO CRÉDITO FOI 
CONSTITUÍDO POSTERIORMENTE. ARTS. 229, § 1º E 233, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 6.404/76. TRANSFERÊNCIA DE 
ENCARGOS. INEFICÁCIA EM RELAÇÃO A CREDOR QUE, À 
ÉPOCA, NÃO PODIA SE OPOR. PRECEDENTE.
I - O que se discute no presente feito é se a recorrente, sociedade de 
economia mista cindida parcialmente em virtude de privatização, detém 
legitimidade passiva 'ad causam' para responder por dívidas derivadas 
de atos jurídicos anteriores à cisão cujos créditos foram constituídos 
posteriormente, na hipótese em que há previsão, no edital de 
privatização, da não-solidariedade pelo pagamento.
II - "2. O patrimônio social constitui, via de regra, a garantia dos 
credores da pessoa jurídica. Com a cisão, ocorre transferência da 
totalidade ou de uma parcela do patrimônio da sociedade cindida para 
outras sociedades, fato que reduz a garantia dos credores da sociedade 
original.
3. No caso de cisão total, as sociedades assim originadas respondem, 
em solidariedade, pelas obrigações da companhia que se extingue 
(artigo 233).
4. Tratando-se de cisão parcial, via de regra, também prevalece a 
solidariedade, a menos que no ato de reestruturação societária exista 
disposição em sentido contrário. Neste caso, tendo sido afastada a 
solidariedade entre a sociedade cindida e as sociedades que vierem a 
absorver parcela do patrimônio cindido, os credores anteriores à cisão 
podem se opor à estipulação de ausência de solidariedade com relação 
a seus créditos, mediante o envio de notificação à sociedade no prazo 
de 90 dias a contar da publicação dos atos da cisão.
5. Em relação aos credores com títulos constituídos após a cisão, mas 
referentes a negócios jurídicos anteriores, não se aplica a estipulação 
que afasta a solidariedade, já que, à época da cisão, ainda não 
detinham a qualidade de credores, portanto, não podiam se opor à 
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estipulação. Esta interpretação dos arts. 229, § 1º c/c 233, parágrafo 
único, da Lei n.º 6.404/76 garante tratamento igualitário entre todos os 
credores da sociedade cindida" (REsp nº 478824/RS, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, DJ de 19.09.2005).
III - Recurso especial improvido.
(REsp 1.057.136/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2008, DJe 15/09/2008)
 
No caso dos autos, o crédito referente à complementação somente será 
constituído após o trânsito em julgado da sentença condenatória 
proferida no presente processo.
Logo, a limitação de responsabilidade constante no ato de cisão não 
abrange este crédito.
Observe-se que essa conclusão é extraída sem necessidade de exegese 
das cláusulas do instrumento de cisão societária, pois basta considerar 
o fato notório de que o crédito da complementação de ações não estava 
constituído na data da cisão.
Assim, rejeita-se a alegação de legitimidade passiva exclusiva da 
Telebrás.

No que tange à infringência do art. 538, parágrafo único, do CPC, a 

multa desse dispositivo legal busca dificultar a oposição desnecessária de 

embargos de declaração, uma vez que, conforme jurisprudência pacífica do 

STJ, não é necessária a análise detida de cada argumento pelo magistrado, 

bastando a adequada fundamentação da decisão, razão pela qual deve ser 

mantida essa multa quando protelatórios os embargos de declaração opostos e 

não o sejam para fins de prequestionamento (Enunciado n. 98/STJ).

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO  AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMPERTINÊNCIA DAS ALEGAÇÕES FEITAS NOS EMBARGOS. 
CARATER PROTELATÓRIO. REJEIÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
I - Os Embargos de Declaração são recurso de natureza restrita, cujo 
objetivo é esclarecer o real sentido de Decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.
II - Estando o Acórdão embargado devidamente fundamentado, são 
inadmissíveis os Embargos que pretendem reabrir a discussão da 
matéria, deduzindo, mais uma vez, argumentos de fundo, há muito 
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rejeitados. Demora injustificada do término do processo devido à 
insistência da Embargante em entrar com novos recursos infundados.
III - Segundos Embargos Declaratórios rejeitados com a imposição de 
multa de 1% sobre o valor da causa corrigido, determinando-se a baixa 
imediata dos autos à origem.
IV - Embargos de Declaração rejeitados, determinando-se a baixa 
imediata.
(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1341674/RJ, 3ª Turma, Ministro 
SIDNEI BENETI, DJe 26/04/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BRASIL 
TELECOM. SUCESSORA DA TELESC. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. APLICAÇÃO DE 
MULTA. MANUTENÇÃO. CONDENAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ENUNCIADO N. 7/STJ. RECURSO INFUNDADO. MULTA.
1. A Brasil Telecom S/A tem legitimidade passiva para responder pela 
complementação acionária oriunda de contrato de participação 
financeira decorrente de aquisição de linha telefônica, tendo em vista 
ser a sucessora, por incorporação, da Telesc. Precedentes.
2. Manutenção da multa do art. 538 do CPC quando os embargos de 
declaração forem manifestamente protelatórios.
3. Por força do Enunciado n. 7/STJ, é vedado, na instância especial, 
reexame fático-probatório das condutas que levam à condenação por 
litigância de má-fé.
4. Agravo manifestamente inadmissível ou infundado enseja aplicação 
de multa do art. 557, § 2º, do CPC.
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.
(AgRg no Ag 1.383.827/SC, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/4/2012, DJe 
20/4/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0211584-6 AREsp 365.684 / SC

Números Origem:  00673288420128240000  062040023931  20090675945  62040023931

EM MESA JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ÁLVARO TOMAZI
ADVOGADO : HERCÍLIO SCHMIDT

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ÁLVARO TOMAZI
ADVOGADO : HERCÍLIO SCHMIDT

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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